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  EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90058/2024 – PMI

PROCESSO SEI Nº 0010.000017/2024-23
1. PREÂMBULO
1.1. O Município de Itaboraí – RJ, através da Secretaria Municipal de Governo, torna público que no dia 13 de dezembro de 2024, às 10 h, realizará licitação, sob a modalidade de PREGÃO na forma ELETRÔNICA, Modo de Disputa: ABERTO tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO DE TAXA DE AGENCIAMENTO, para a prestação de serviços de  “AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, EVENTUAL REMARCAÇÃO, ENDOSSO, CANCELAMENTO E ENTREGA DE BILHETES FÍSICOS E/OU ELETRÔNICOS DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS”, e conforme autorização do Exmo. Sr. Ordenador de Despesa.
1.2. O presente PREGÃO ELETRÔNICO será regido por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 pela Lei Federal nº 4.230/64 e pelos Decretos Municipais nº 295/2023, 297/2023, 300/2023 e 03/2024, pela Lei Orgânica do Município de Itaboraí e demais diplomas legais do Município que não colidirem com as retro aludidas Normas, às quais as Licitantes se sujeitam incondicional e irrestritamente, bem como pelas disposições contidas neste Edital e seus anexos.
1.3. O PREGÃO ELETRÔNICO objeto do presente Edital poderá ser adiado ou revogado por razões de interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos.
1.4. A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema COMPRASNET, disponibilizado e processado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, mantido pelo Governo Federal e regulamentado pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, devendo as licitantes interessadas providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a realização deste Pregão Eletrônico.
1.4.1. As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, serão publicadas por meio dos mesmos veículos nos quais se deu a publicação do texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido para a apresentação dos envelopes exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
1.5. As licitantes interessadas poderão obter o presente Edital e seus anexos no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município de Itaboraí, no endereço eletrônico https://www.itaborai.rj.gov.br, na aba “transparência - licitações”, podendo também obtê-lo em meio magnético na Rua Dr. Mesquita, nº 340, Centro, Itaboraí, de segunda a sexta feira no horário das 10:00 às 16:00 mediante a apresentação do carimbo do CNPJ e a entrega de 01 (uma) resma de folha de papel A4.
1.6. Todas as informações referentes ao certame serão divulgadas no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial do Município e disponibilizadas no Portal da Transparência do Município de Itaboraí, no endereço eletrônico https://www.itaborai.rj.gov.br, na aba “transparência – licitações”.
1.7. A(s) impugnação(ões) interposta(s) poderá(ão) ser entregue(s) através do e-mail: licitacaoesclarecimentos@itaborai.rj.gov.br, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada neste edital para recebimento das propostas. Os impugnantes deverão apresentar documento que comprove a habilitação do signatário para responder pela Empresa/Sociedade empresária.
1.7.1. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.
1.7.1.1. Serão consideradas tempestivas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos encaminhados por e-mail enviado até as 23:59 horas do último dia do prazo.
1.8. Os pedidos de informações e esclarecimentos sobre o edital poderão ser solicitados através do e-mail da CPL: licitacaoesclarecimentos@itaborai.rj.gov.br, e serão disponibilizados no portal da transparência do Município, assim como a resposta. 
1.8.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.
1.9. Os Licitantes deverão acompanhar todas as publicações referentes a este certame junto ao Portal da Transparência do Município, não lhes sendo permitida a alegação de desconhecimento de qualquer ato público como justificativa pela perda de prazos ou descumprimento de obrigação decorrente de sua condição de licitante.
1.10. Não serão aceitos documentos enviados por meios diversos dos previstos neste Edital, tais como Correios ou outra forma de entrega expressa, ou entregues fora do formato, local e horário previstos nos itens 1.1 e 1.7.
2. OBJETO
2.1. A presente licitação destina-se a prestação de serviços de  “AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, EVENTUAL REMARCAÇÃO, ENDOSSO, CANCELAMENTO E ENTREGA DE BILHETES FÍSICOS E/OU ELETRÔNICOS DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS”, nos termos da legislação vigente, especialmente a lei nº 14.133/2021 e os Decretos Municipais que a regulamentam.                                                                                                                                                                                                                
3. DO VALOR ESTIMADO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1.O valor unitário estimado para a taxa de serviço, por agenciamento, corresponde a R$ 0,01 (um centavo de real).
3.2.As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Governo: 
Programa de Trabalho: 04.122.0012.2.227
Elemento de Despesa: 3.3.90.33
FONTE: 15000001
4. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1.Os serviços a serem prestados pela Fornecedora Registrada compreenderão:
4.1.1 Emissão de passagens, que somente serão autorizadas mediante requisições emitidas pela Secretaria Municipal de Governo. 
4.1.2 Marcação, reserva, remarcação e cancelamento de passagens aéreas. 
4.1.3 Prestação de assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, frequência de voos, conexões, chegadas e saídas de terminais, tarifas promocionais e retirada dos bilhetes.
4.1.4 Resolução de problemas que venham surgir relacionados a passagens e embarques. 
4.1.5 Entrega dos bilhetes de passagens, inclusive fora do expediente normal e em sábados, domingos e feriados. 
4.1.6 Manter para o Órgão Gerenciador ou à sua disposição, a qualquer momento, um preposto, em horário compreendido entre 8h às 17h de segunda à sexta-feira. Após o horário estipulado, nos fins de semana e feriados, a Fornecedora registrada deverá indicar empregado para atender os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando ao Órgão Gerenciador, e-mail e plantão de telefones fixos e celulares. 
4.1.7 Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias. 
4.1.8 Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas concedidos pelas companhias aéreas.
4.1.9 Fornecer, sempre que solicitado pelo Órgão Gerenciador, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea.
4.1.10 Fornecer sempre que solicitado, inclusão das despesas extras aos bilhetes de marcação especial de assentos na aeronave, seguro de bagagem, bem como despacho de bagagem.
4.1.11 A partir do primeiro dia útil após a assinatura da Ata de Registro de Preço, a Fornecedora registrada manterá, em caráter permanente e de forma ininterrupta, Central de Atendimento com acionamento por meio de mensagens eletrônicas (e-mail) e por chamadas telefônicas, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados, para atender as demandas do Órgão Gerenciador.
a) Para recepcionar as demandas por e-mail ou telefone, a Fornecedora registrada deverá manter endereço eletrônico para troca de mensagens por e-mail. 
b) A Fornecedora registrada situada fora da região metropolitana do Rio de Janeiro deverá dispor de sistema telefônico que não onere o Órgão Gerenciador com custos de ligações telefônicas interurbanas.
c) A Fornecedora registrada deverá realizar procedimento de identificação dos servidores autorizados a utilizar este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais ou outros que julgar necessários. 
d) O Órgão Gerenciador deverá, em até 07 (sete) dias úteis após a assinatura da Ata de Registro de Preços, disponibilizar à Fornecedora Registrada, relação contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a solicitar os serviços previstos na Ata de Registro de Preços: 
• Órgão solicitante; 
• e-mail a partir do qual serão originadas as demandas; 
• nome completo; 
• matrícula no Município; 
• cargo/função; 
• número do CPF.
4.1.12
A demanda será encaminhada à FORNECEDORA REGISTRADA, por telefone ou e-mail e deverá conter:
a) nome do Órgão solicitante, com e-mail, telefone e servidor responsável pela demanda; 
b) nome e nº da carteira de identidade do(s) passageiro(s); 
c) tipo de viagem: nacional/internacional; 
d) cidades de origem e destino; 
e) datas da viagem; 
f) horários pretendidos para os voos. 
4.1.13 
Essa demanda será formalizada através de ofício assinado pelo Secretário Municipal de Governo e encaminhada via e-mail.
9.1.14
A Fornecedora registrada deverá, após pesquisar as opções de voos disponíveis, submetê-las à apreciação do Órgão Gerenciador. 
4.1.15
A Fornecedora registrada deverá emitir e enviar o(s) e-ticket(s) para o e-mail da solicitante, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da Nota de Fornecimento. 
4.1.16
O preço da passagem deverá ser obrigatoriamente o menor praticado no mercado no dia da emissão dos bilhetes de passagens, considerando possíveis descontos concedidos pelas companhias aéreas, referente ao trecho solicitado. 
4.1.17
A Fornecedora registradas deverá emitir as passagens aéreas em classe econômica, na tarifa promocional mais vantajosa disponível no vôo escolhido pelo Órgão Gerenciador, excetuando-se os casos em que esta autorize, pelo ordenador de despesa, por outra tarifa, com a devida justificativa; 
4.1.18
A Fornecedora registradas deverá apresentar, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sempre que solicitado pelo Órgão Gerenciador, documentação contendo os valores efetivamente cobrados pelas empresas aéreas para passagens já emitidas. 
a) Havendo diferença em desfavor da Administração, entre o valor cobrado e o valor informado pela companhia aérea, a Fornecedora registrada deverá adotar providências com o objetivo de devolver os valores cobrados a maior por meio de notas de crédito. 
9.1.19
Em caso de cancelamento ou desistência, em até 1 (um) dia útil, por parte do Órgão Gerenciador, de algum serviço prestado, nenhum custo será cobrado pela Fornecedora registrada nem serão incluídos no faturamento. 
4.1.20
A Fornecedora registrada prestará informações atualizadas de itinerários, horários e tarifas, periodicidade de vôos e de viagens e de variações de tarifas, inclusive promocionais, colaborando na definição do melhor roteiro e informando sobre eventuais vantagens que ao Órgão Gerenciador possa obter. 
4.1.21
A Fornecedora registrada apresentará alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas na data e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas. 
4.1.22
A Fornecedora registrada deverá comunicar ao Órgão Gerenciador possíveis cancelamentos de voos onde haja emissão de passagens a ser paga, ficando obrigada a providenciar outro voo nas mesmas condições de preço, data e horários compatíveis com o voo anteriormente escolhido.
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO
5.1.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja credenciado junto ao provedor do sistema (https://www.gov.br/compras/pt-br).
5.1.2. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
5.1.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar inicialmente o ambiente eletrônico de contratações declare, nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação e que conhece e aceita o regulamento do sistema de compras/contratações eletrônicas relativo ao Pregão. 
5.1.4.A licitante responde integralmente por todos os atos praticados neste Pregão Eletrônico por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.
5.1.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada Pregão.
5.1.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
5.1.7. Podem participar da presente licitação todas as empresas:
a) que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital.
b) que estejam reunidas em consórcio, conforme as condições previstas no art. 15 da Lei 14.133 e as estabelecidas neste Edital:
b.1. as empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio, subscrito por todas elas, indicando a empresa líder, que será responsável principal, perante a Secretaria Municipal de Governo pelos atos praticados pelo Consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária. 
b.2. por meio do referido instrumento a empresa líder terá poderes para requerer, transigir, receber e dar quitação.
b.3. Caberá ainda ao consórcio, a apresentação conjunta, mas individualizada, da documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação econômico–financeira, à regularidade fiscal e à regularidade trabalhista. As consorciadas poderão somar seus quantitativos técnicos e econômico–financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no Consórcio, para o fim de atingir os limites fixados neste Edital relativamente à qualificação técnica e econômico–financeira. Não será admitida, contudo, a soma de índices de liquidez e endividamento, para fins de qualificação econômico–financeira;
b.4. As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por intermédio de mais de um consórcio;
b.5. As empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase da licitação quanto na da execução da ata de registro de preços;
b.6. O consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro antes da celebração da ata de registro de preços.
b.7. As operações societárias promovidas por sociedades empresariais isoladamente ou por aquelas participantes de consórcio ou as alterações de composição de consórcio deverão ser submetidas à análise da Secretaria Municipal de Governo, para aferição da manutenção das condições de habilitação ou verificação de suas implicações com o objeto da ata de registro de preços, que poderá ser extinta em qualquer hipótese de prejuízo ou elevação de risco para o seu cumprimento. 
b.8. A substituição e o ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Governo e será condicionada à comprovação de que a empresa substituta/ingressante preenche os requisitos exigidos para habilitação jurídica e de regularidades fiscal, previdenciária, trabalhista e tributária, além da comprovação de que o consórcio mantém, no mínimo, os quantitativos originários para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico–financeira apresentados por ocasião do certame.
c) Estrangeiras legalmente estabelecidas no País.
c.1. Empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações.
d) Em recuperação judicial, em observância ao princípio da preservação da empresa (art. 47 da lei 11.101/05), não sendo passível de inabilitação aquelas que comprovarem, até o momento da entrega dos documentos, a aprovação do Plano de Recuperação homologado pelo Juízo competente, conforme artigo 52 da lei 11.101/05.
5.2.  IMPEDIMENTOS  À PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.2.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução da ata de registro de preços, direta ou indiretamente:
I - autor do anteprojeto, do projeto básico, termo de referência ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
5.2.2.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
5.2.3. Suspensas temporariamente pelo MUNICÍPIO DE ITABORAÍ.
5.2.4. Em havendo a participação de empresas que figurem como inidôneas no cadastro do Tribunal de Contas da União- TCU e/ou que constem no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da União ou  que apresentem certidão de improbidade administrativa e de inelegibilidade emitida pelo Conselho Nacional de Justiça, tal circunstância deverá ser registada em ata de julgamento para a análise do Ordenador de Despesas antes da formalização da ata de registro de preços.
5.2.5. E vedada a participação de sociedades cooperativas em atenção a decisão judicial exarada pelo Juízo da 2º Vara do Trabalho do Município de Itaboraí, nos autos do processo n° 0002636-09.2011.501.0451.
6. DO CREDENCIAMENTO
6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito junto ao Portal de Compras do Governo Federal, através do sítio www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
6.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
6.6. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso.
7. DO CADASTRO DA PROPOSTA NO SISTEMA 
7.1. O licitante deverá cadastrar a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa para o referido cadastro.
7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
7.6. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
8.1.1. Valor unitário do item;
8.1.2. Marca (quando for o caso);
8.1.3. Fabricante (quando for o caso);
8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante.
8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, fretes, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na entrega dos bens.
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
9.3. Ser desclassificadas as propostas que: 
I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanáveis.
9.4. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.
9.5. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
9.6. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.7. Os licitantes deverão apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento aos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.8. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.9. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
9.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
9.11.1. O lance deverá ser ofertado com base no valor unitário estimado.
9.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um) centavo, considerando-se o valor unitário estimado para a taxa de administração.
9.15. Será adotado, para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
9.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
9.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de Contratação- Pregoeiro-  justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da obtenção do melhor preço.
9.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.22. No caso de desconexão com Sistema COMPRAS.GOV no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação- Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.24. O critério de julgamento adotado será o menor valor da taxa de administração, admitidas taxas equivalentes a zero ou negativas, conforme definido neste Edital e seus anexos.
9.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, na seguinte ordem:
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
II- avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei;
III - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
9.26.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
I- empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
9.27. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.
9.28. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
9.29. A negociação será conduzida pelo pregoeiro e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório, observado o disposto no Decreto Municipal nº 003/2024.
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance final que apresentar valor final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências com vistas ao saneamento das propostas, a sessão somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio divulgado no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, além do registro da ocorrência em ata;
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta;
10.6. Se a proposta ou lance vencedor forem desclassificados, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação;
10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuação.
10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;
10.8.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
11.1..Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro solicitará, por meio do sistema eletrônico, ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta (Anexo I), adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.
11.2.Com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa e em consonância com o princípio da razoabilidade, é facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido a partir de solicitação fundamentada encaminhada pelo licitante por escrito (via e-mail licitacaoesclarecimentos@itaborai.rj.gov.br), antes de findo o prazo, e mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro.
11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, procedência ou outros, vinculam o licitante vencedor.
11.4. Será desclassificada a proposta de preços que não obedecer pormenorizadamente às especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo II deste Edital).
11.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.
11.5.1. Caso este prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, preponderará o prazo determinado neste subitem para efeito de julgamento.
11.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante vencedor, observado o disposto neste Edital.
12. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
12.1. Após encerrada a etapa de julgamento das propostas, o Pregoeiro consultará o Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificar a habilitação Jurídica, a regularidade fiscal, Social e trabalhista e a qualificação econômico- financeira do licitante vencedor.
12.1.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar a respectiva documentação atualizada, nos termos do item 12.2 deste Edital.
12.2. O licitante deverá encaminhar as documentações complementares do SICAF, conforme o item 12 deste edital, no momento da convocação pelo  Pregoeiro, no prazo de até 2 (duas) horas, ou outro prazo  estabelecido, prorrogável por igual período, contado da solicitação.
12.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, feita pelo Pregoeiro, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
12.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital (ressalvado o disposto no 63, III da Lei nº 14.133/21).
12.6 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no item 11.1.
12.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
12.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
12.9. Se os Certificados, Registros e Certidões não indicarem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação;
13. DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS
13.1. Para habilitação na presente licitação os interessados deverão apresentar documentação relativa a:
a) Documentação relativa à Habilitação Jurídica;
b) Documentação relativa à Regularidade Fiscal;
c) Documentação relativa à Social e Trabalhista;
d) Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira;
e) Documentação relativa à Qualificação Técnica.
13.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
13.2.1. Pessoa Física – cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força da lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional
13.2.2. Empresário Individual – inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
13.2.3. Microempreendedor Individual – MEI – Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

 HYPERLINK ""
;
13.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
13.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
13.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
13.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
13.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
13.3. REGULARIDADE FISCAL 
13.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
13.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
13.3.3.  Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
13.3.3.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra(s) equivalente(s), tal (ais) como certidão(ões) positiva(s), com efeito de negativa(s), na forma da lei;
13.3.3.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra declaração equivalente, na forma da lei;
13.3.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e da Certidão da Dívida Ativa Estadual, comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(ais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei;
13.3.3.4. Para as empresas sediadas em outros Estados, o(s) documento(s) emitido(s) pela Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, do domicílio ou sede da licitante, para fins de prova de regularidade fiscal, deverá(ão) comprovar a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa, ou demonstrar, de outra forma documental, tal situação fiscal podendo para tanto, estar(em) acompanhado(s) de legislação específica ou de informação oficial emitida pelo Órgão Fazendário.
13.3.3.4.1. Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado;
13.3.3.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos ou através da Certidão Positiva com efeitos de Negativa do Imposto Sobre Serviços (ISS), além da Certidão Negativa da Dívida Ativa do domicílio ou sede da licitante.
13.3.4. Nos Estados e Municípios em que as Certidões de regularidade com a Fazenda forem de emissão conjunta (unificada), englobando a situação da empresa perante a Dívida Ativa, esta condição deverá vir expressa na certidão, admitida a possibilidade de comprovação por outro documento oficial emitido pelo Poder Público responsável pela informação. 
13.3.5 Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF;
13.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA
13.4.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, de acordo com o art. 642-A, § 2º da CLT. 
13.4.2. Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela licitante, na forma do ANEXO III, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 
13.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
13.5.1. Comprovação do capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação.
13.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente.
13.5.3. A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário.
13.5.4. Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências:
13.5.4.1. Quando se tratar de sociedades anônimas, o Balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alterações;
13.5.4.2. Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão, observadas as seguintes especificações:
13.5.4.2.1. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.
13.5.4.2.2. Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item 13.5.2  limitar-se-ão ao último exercício.
13.5.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquides Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
LG=Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG=Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC= Ativo Circulante      Passivo Circulante
13.5.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
13.5.7. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples;
13.5.8. Certidões negativas de falência expedidas pelo distribuidor da sede do Licitante – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
13.5.9. A licitante, sediada em outra Comarca ou estado da Federação deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo Foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que indique os Cartórios ou Ofícios de registros que controlam a distribuição de falências.
13.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.6.1.Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove que a licitante tenha fornecido objeto pertinente e em quantidade mínima de 50%, sendo permitido utilizar um ou mais atestados, devendo constar de seu texto as quantidades, itens e periodicidade do fornecimento, assim como deverão estar datados, assinados e carimbados pelos responsáveis legais das pessoas jurídicas que os fornecem.
Em caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o mesmo deverá ser acompanhado de documento que comprove a habilitação do signatário, para responder pela pessoa jurídica atestante.

No caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público, o atestado deverá indicar nome completo, cargo  e matrícula do servidor responsável pela declaração, indicando o número do contrato/ata e do processo administrativo de contratação.
13.6.2.Certificado de Registro junto a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR).
14. DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

14.1 O Licitante deverá declarar que está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e em seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021), conforme ANEXO III.
14.2. O Licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas, (art. 63, inciso IV da Lei 14.133-21), conforme ANEXO III. 
14.3. O Licitante deverá declarar que sendo vencedora do certame cumprirá a cota de jovem aprendiz em atendimento as obrigações no art. 429 e seguintes da CLT, conforme ANEXO III. 
14.4. Deverá ser informado através do ANEXO V, o nome de quem assinará a ata de registro de preços, e se responsabilizará pela Fornecedora Registrada perante a Administração conforme documentos apresentados na habilitação jurídica e bem como em todas as informações.
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 03/24.
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
15.4. No momento da assinatura da ata deverá ser apresentada declaração de que cumprirá a cota de jovem aprendiz em atendimento as obrigações no art. 429 e seguintes da CLT.
15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
15.8. O prazo de vigência da ata será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura podendo ser prorrogada desde que demonstrada a economicidade dos valores registrados. 
16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.
a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação;  
b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original
16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedor registrado na ata.
a) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
b) Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 03/24.
16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos mesmos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
b) adjudicar e firmar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
17. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO
17.1 A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do valor ofertado pela prestação de serviço de Agenciamento de Viagens (compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento abrangidos por passagens aéreas nacionais e internacionais), multiplicados pela quantidade de passagens aéreas emitidas.
17.2 O Órgão Gerenciador reembolsará, ainda, à Fornecedora registrada o valor da passagem aérea (sem incidência da Taxa de Remuneração da Agência de Viagem - RAV/DU) acrescido da taxa aeroportuária emitidas no período faturado;
17.2.1 No valor do serviço de Agenciamento de Viagens deverão estar incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições para fiscais, transporte, seguro, insumo), além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto do termo de referência. 
17.3 A Fornecedora registrada deverá emitir documentos de cobranças distintos, um contendo o valor do Serviço de Agenciamento de Viagens e outro com o valor das passagens aéreas (sem incidência da Taxa de Remuneração da Agência de Viagem - RAV/DU) acrescido da taxa aeroportuária. 
17.4 Nos casos de remarcação dos bilhetes aéreos em que houver divergência entre os valores encontrados, se for a maior, caberá ao Órgão Gerenciador pagar à Fornecedora registrada o valor dessa diferença, caso seja menor os valores correspondentes serão glosados em fatura a ser liquidada.
17.5 O pagamento dos serviços efetivamente prestados será efetuado pelo Órgão Gerenciador, mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de requerimento de pagamento, recibo e nota fiscal/fatura, que serão devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pelo Órgão Gerenciador. 
17.5.1 As Notas Fiscais/Faturas deverão ser distintas, uma contendo o valor do serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens acrescidos das taxas aeroportuárias. 
17.5.2 As Notas Fiscais/Faturas correspondentes às passagens aéreas deverão ser apresentadas contendo os seguintes dados:
a)
Número da requisição/solicitação; 
b)
Nome do passageiro;
c)
Identificação do bilhete (número, empresa aérea, horário e o trecho); 
d)
Valor da tarifa aplicada (bilhete);
e)
Valor da taxa aeroportuária; 
f)
Cópia do bilhete de passagem;
g)
Valor bruto da fatura; 
h)
Valor líquido da fatura; 
i)
Valor da dedução dos tributos; 
j)
Valor do serviço de Agenciamento de Viagens; 
k)
Número do empenho;
l)
Valor da multa aplicada pela companhia aérea em razão do cancelamento das passagens não utilizadas, quando for o caso. 
17.6.O pagamento da fatura estará condicionado à apresentação, pela Fornecedora registrada, das faturas emitidas pelas companhias aéreas, mês a mês, referentes às passagens aéreas compradas pelo Órgão Gerenciador. É irregular o pagamento efetuado com base apenas em sistemas criados e mantidos pela Fornecedora registrada. 
17.7. Poderão ser descontadas do pagamento eventuais multas e sanções pendentes sobre a Fornecedora registrada. 
17.8. Eventuais erros nos valores constantes da nota fiscal/fatura/recibo, serão comunicados à Fornecedora registrada, ficando o pagamento sustado, até a sua correção. 
17.9 Nenhum pagamento será realizado à Fornecedora registrada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a reajustamento e/ou atualização de valor ou quaisquer ônus para o Órgão Gerenciador. 
17.10. O pagamento fica condicionado que a Fornecedora registrada atenda todas as condições de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal e trabalhista.
17.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Fornecedora registrada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.
17.12
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
17.12.1 A Fornecedora registrada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
17.13
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Fornecedora registrada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado:
I = (TX)
I = 
( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438






TX = Percentual da taxa anual = 6%
18. DO PREÇO E DO REAJUSTE
18.1. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, necessários ao total cumprimento do objeto da contratação. 
18.2. Os preços registrados, com as devidas justificativas, poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações:
I - para restabelecer o equilíbrio econômico - financeiro, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou
III- Em caso de reajuste, após o período mencionado no subitem acima, será utilizado como base o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo).
18. Toda revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado o pedido.
19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
19.1 DO FISCAL DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO:
19.1.1 O fiscal do Ata de Registro de Preço acompanhará a execução do Ata de Registro de Preço, para que sejam cumpridas todas as condições nele estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, nos termos do Decreto Municipal nº 300/2023.
19.1.2 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do Ata de Registro de Preço todas as ocorrências relacionadas à execução do Ata de Registro de Preço, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos do Art. 117, §1º da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 300/2023;
19.1.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do Ata de Registro de Preço emitirá notificações para a correção, determinando prazo para tanto; 
19.1.4 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e/ou saneadoras, se for o caso, nos termos do Decreto Municipal nº 300/2023.
19.1.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Ata de Registro de Preço nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do Ata de Registro de Preço, nos termos do Decreto Municipal nº 300/2023.
19.1.6 O fiscal comunicará ao gestor, com antecedência e em tempo hábil, o iminente término do Ata de Registro de Preço sob sua responsabilidade, com vistas à renovação ou à prorrogação. 
19.2 DO GESTOR DO ATA DE REGISTRO DE PREÇO:
19.2.1 O gestor coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização do Ata de Registro de Preço, bem como sua atualização, devendo providenciar todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do Ata de Registro de Preço, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Ata de Registro de Preço para fins de atendimento da finalidade da administração, nos termos do Decreto Municipal nº 300/2023.
19.2.2 O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Fornecedora registrada, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
19.2.3 O gestor deverá, nos termos do Art. 12, Inciso XXVII do Decreto Municipal nº 300/23, encaminhar à Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Ata de Registro de Preços – SEMLIC, em até 10 (dez) dias corridos após a publicação do extrato, a cópia física do Ata de Registro de Preço.
19.2.4 O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho do prestador na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, a ser enviado, por cópia, à Comissão de Registro Cadastral da SEMLIC.
19.2.5 O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021.
19.2.6 O ordenador de despesas deverá, nos termos do Art. 21 do Decreto Municipal nº 300/23, encaminhar à Comissão de Registro Cadastral da SEMLIC, o relatório final contendo as informações acerca do desempenho do contratado quanto ao cumprimento das obrigações assumidas, para fins de anotação no cadastro de atesto de cumprimento das obrigações.
20. OBRIGAÇÕES FORNECEDORA REGISTRADA
20.1 Constituem obrigações da FORNECEDORA REGISTRADA:
20.1.1 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer  danos  materiais  e  morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,  dolosa  ou culposamente, à Administração Pública ou a terceiros.
20.1.2 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos  serviços  a  serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
20.1.3 Não permitir a utilização de trabalho de pessoa menor  de  idade,  salvo  na  condição  de menor aprendiz.
20.1.4 Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
20.1.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR.
20.1.6 Responsabilizar-se por todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias, tributárias e as demais previstas  na  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere responsabilidade à Administração.
20.1.7 Fornecer passagens aéreas, para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte aéreo doméstico e internacional.
20.1.8  Indicar representantes de negócio e técnico para soluções de problemas que possa surgir durante a vigência do Ata de Registro de Preço de Prestação de Serviços, que será o elemento de contato entre a FORNECEDORA REGISTRADA e o ÓRGÃO GERENCIADOR ou ÓRGÃO BENEFICIÁRIO, fornecendo número de telefone e endereço eletrônico (e-mail).
20.1.9 Executar os serviços estritamente de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência, responsabilizando-se pelo que estiver em desacordo com as especificações adotadas.
20.1.10 Enviar todas as informações essenciais para a perfeita execução dos  serviços,  por meio  de confirmações, que devem conter: aeroportos de embarque e desembarque, percurso, data, horário, escala(s) ou conexão(ões), se houver, nome do passageiro e demais informações necessárias para a realização de viagem, nos termos Resolução nº 400, de13 de dezembro de 2016 e Resolução nº 556, de 13 de maio de 2020, da ANAC.
20.1.11 Providenciar   o   reembolso, a   pedido   do    ÓRGÃO GERENCIADOR,    por   motivo de cancelamento de bilhetes, gerando o respectivo  crédito  na  fatura  de  valor  igual  ao  da  passagem aérea, no prazo máximo de 60 (sessenta)dias,  a  contar da data do recebimento da solicitação.
20.1.12 Quando  houver  diminuição de  custo  para  uma  nova  emissão,  emitir   crédito   na   fatura em favor do ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da solicitação.
20.1.13 No caso de remarcação e não utilização de bilhete, a FORNECEDORA REGISTRADA deverá informar de forma clara e objetiva quais as regras tarifárias e metodologia de cálculo utilizadas na dedução do valor, compreendo o total de cada passagem aérea e apontando em separado os valores de tarifas e de taxas de embarque.
20.1.14 Prestar todas as informações relacionadas ao status do(s) bilhete(s) solicitadas via BUSCADOR, para que seja feito o controle de  pagamento,  e  controle  de  reembolso  dos  valores  relativos ao(s) trecho(s) não utilizado(s) ou apenas para a confirmar a situação do bilhete.
20.1.15 A obrigação se estende a permitir a consulta pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante a  informação  do  código localizador  e  por  meio  de web services, do status de bilhetes adquiridos.
20.1.16  Executar os serviços de acordo com as normas técnicas em vigor.
20.1.17 Atender, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contadas a partir do dia seguinte da comunicação, a toda reclamação porventura ocorrida, prestando ao ÓRGÃO GERENCIADOR os  esclarecimentos  e  correções/adequações que se fizerem necessários.
20.1.18 Indenizar qualquer prejuízo ou reparar os danos causados,  ao  ÓRGÃO GERENCIADOR, por seus empregados ou prepostos, em decorrência da execução ou ausência desta, com relação aos serviços.
20.1.19 Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade  que  verificar na execução  dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
20.1.20 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do  Ata de Registro de Preço  de  Prestação de  Serviços, sem prévia autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR.
20.1.21 Responsabilizar-se pelo ônus oriundo de remarcação ou  cancelamento  de  passagens,  quando não for originada por solicitação ou falha na execução de responsabilidade do ÓRGÃO GERENCIADOR.
20.1.22  Viabilizar o acesso do BUSCADOR aos seus Web  Services,  permitindo  a  consulta  de voos e assentos disponíveis, preços de  oferta  de bilhetes, por meio de credenciais de acesso e tour code.
12.1.23  A Fornecedora registrada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) Manter, durante toda a execução do Ata de Registro de Preço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
b) Indicar preposto para representá-la durante a execução do Ata de Registro de Preço.
c) Disponibilizar um e-mail oficial, para formalização de todas as solicitações e andamentos das viagens previstas, além do pronto atendimento as respostas.
21. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
21.1 Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:
21.1.1 Descentralizar previamente os créditos orçamentários e financeiros necessários ao pagamento da parcela do serviço a ele destinado.
21.1.2 Proporcionar todas as condições para que a FORNECEDORA REGISTRADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Edital e seus anexos.
21.1.3 Designar, formalmente, servidor responsável pelo acompanhamento  da emissão,  aprovação e ateste de bilhetes, no prazo  e  na  forma  a  ser definida,  bem como apurar eventuais créditos decorrentes de cancelamentos, remarcações ou reembolsos.
21.1.4 Exercer a fiscalização dos serviços, encaminhando à FORNECEDORA REGISTRADA relatório de eventuais inconformidade indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como  o nome dos empregados eventualmente envolvidos, para as providências cabíveis da FORNECEDORA REGISTRADA;
21.1.5 Solicitar formalmente à FORNECEDORA REGISTRADA, no caso  de  não  utilização  de  bilhete   de passagem, em seu percurso total ou parcial, o reembolso do valor correspondente ao trecho, situação em que a FORNECEDORA REGISTRADA deverá fazer o reembolso em, no máximo, 60 (sessenta)dias, gerando  o  respectivo crédito.
21.1.6 Prevalecerão as disposições previstas em leis e normas vigentes ou que vierem a regulamentar o objeto da pretendida contratação.
21.1.7 Comunicar à FORNECEDORA REGISTRADA sobre qualquer ocorrência de erro de cobrança que venha a identificar, formalmente e preferencialmente por escrito, para que  a  devida correção ocorra na fatura subsequente.
21.1.8 Considerar aceitos os serviços desde que observadas estritamente  às especificações constantes na Ata de Registro de Preço.
21.1.9 Realizar avaliações periódicas dos serviços prestados, indicando o serviço contratado e o servidor que utilizou o serviço de transporte aéreo e a missão a que destinava, com a publicação destes dados em Diário oficial do Município, quando se tratar de viagem internacional.
21.1.10 Aplicar as sanções previstas no Termo de Referência, garantindo o devido processo legal, com a avaliação prévia da Procuradoria Geral do Município.
21.1.11 Não praticar atos de ingerência na administração da FORNECEDORA REGISTRADA, tais como:
a)exercer o poder de mando sobre os empregados da FORNECEDORA REGISTRADA,  devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando  o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de  recepção  e apoio ao usuário;
b)direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas FORNECEDORA REGISTRADAS; 
c)considerar os trabalhadores da FORNECEDORA REGISTRADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
21.2 Realizar o acompanhamento, o andamento e a supervisão da solicitação efetuar o atesto da nota fiscal devidamente descriminada após conclusão pela Fornecedora registrada nos termos do Decreto Municipal Nº 300/2023;
21.3 Indicar servidores designados para o acompanhamento e fiscalização serão responsáveis por exigir da FORNECEDORA REGISTRADA o cumprimento das regras estabelecidas no edital e em seus anexos.
21.3.1
A execução dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores (Fiscais do Ata de Registro de Preço e Substitutos) a serem designados pela Secretaria Municipal de Governo - SEMGOV, na condição de representantes do ÓRGÃO GERENCIADOR.
21.3.2 Designação de um Fiscal Técnico Administrativo, um Gestor do Ata de Registro de Preço e respectivos Substitutos para a Ata de Registro de Preço assinada.
21.3.3 Os servidores designados para o acompanhamento e fiscalização serão responsáveis por exigir da FORNECEDORA REGISTRADA o cumprimento das regras estabelecidas no edital e em seus anexos.
21.3.4 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos serviços e dos respectivos entregas, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinado o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art 11 e 12 do Decreto Municipal Nº 300/2023.
21.3.5 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
21.4 Não obstante a FORNECEDORA REGISTRADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e Substitutos designados.
21.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela FORNECEDORA REGISTRADA.
21.6 Efetuar o pagamento à FORNECEDORA REGISTRADA no prazo de 30 (trinta) dias, após a entrega e conferência da Nota Fiscal no setor competente.
21.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Fornecedora Registrada com terceiros, ainda que vinculados à execução da futura Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Fornecedora registrada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
22. SUBCONTRATAÇÃO
22.1. É vedada a subcontratação.
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. Comete infração administrativa, o Fornecedor Registrado que:
I - Dar causa à inexecução parcial  da Ata de Registro de Preços;
II - Dar causa à inexecução parcial do Ata que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total da ata;
IV - Não celebrar o contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VI - Prestar declaração falsa durante a execução da ata;
VII - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IX - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
X -  Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
23.2. Pela inexecução do objeto da Ata, a Administração poderá aplicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções previstas no Art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
I - Advertência (Art. 156, Inciso I da Lei  nº 14.133/21) por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o órgão Gerenciador, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
II -Multa (Art. 156, Inciso II da Lei nº 14.133/21) não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro de Preços e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021.
III - Impedimento de contratar e licitar (Art. 156, Inciso III da Lei nº 14.133/21), que será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos Incisos II, III, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos Incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
23.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 23.2, poderão ser aplicadas ao Fornecedor Registrado juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
23.4. A sanção estabelecida no inciso IV do item 23.2 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:
I - Quando aplicada, será de competência exclusiva do Ordenador de Despesas;
II -  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
III -  A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
23.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:
I) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
III) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
23.6. A aplicação das penalidades previstas, ressalvadas as dos subitens I e   II do item 23.2  realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa do contratado, observando-se especialmente o procedimento previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
23.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
23.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, no CEIS no CNEP e no PNCP.
24. RECURSOS
24.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
24.2. O prazo  é de 03 (três) dias úteis, para apresentar as razões recursais.
24.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, durante a sessão no momento questionado pelo Agente de Contratação – Pregoeiro,  sob pena de preclusão;
II - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação . 
24.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
24.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
24.6. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
24.7.  Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
24.8. Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta da ata de registro de preços (Anexo IV).
25. FORO
25.1. Fica eleito o foro da Cidade de Itaboraí para dirimir quaisquer questões, dúvidas ou demandas referentes à execução do objeto desta licitação e adjudicação dela decorrente.
26. DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1.O edital e seus anexos e a Ata de sessão estarão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://www.itaborai.rj.gov.br, na aba “transparência – licitações.
26.1. Integram o presente Edital todas as instruções, observações e restrições contidas nos seus anexos: 
a) Anexo I - Proposta de Preços;
b) Anexo II – Termo de Referência;
c) Anexo III - Modelo de Declaração Unificada;
d) Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços;
e) Anexo V - Modelo de indicação do responsável pela assinatura da ata, preposto e dados bancários.
f) Anexo VI – Minuta do Contrato.
Itaboraí, 28 de novembro de 2024.

Diogo Cabral de Andrade                                                    
Secretário Municipal de Governo
Mat. 44.717
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